
Procuradoria-Geral de Justiça 

End.: Av. Aureliano de Figueiredo Pinto, 80. 

Porto Alegre / RS - 90050-190 

Fone: (51) 3295 -1100 

 

Nesta edição: 

 

 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

Avisos.....................................................................................................................................................................2 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 

Atos Normativos .....................................................................................................................................................2  

 

Súmulas de contrato e convênios...........................................................................................................................2 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 

Boletins...................................................................................................................................................................3 

 

Porto  Alegre, 24 de outubro de 2008. Edição n° 061 



Diário eletrônico 

Ministério Público 
Rio Grande do Sul 

Porto  Alegre, 24 de outubro de 2008. www.mp.rs.gov.br Edição n° 061 

 2 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

AVISO Nº 29/2008 - PGJ 

 

Cientifico, na forma do art. 14 do Provimento nº 33/2008, 

que o Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça proferiu 

despacho, autorizando, sem ônus para o Estado e sem 

prejuízo das funções normais, o AFASTAMENTO dos 

seguintes Membros do Ministério Público: 

- Dr. ADRIANO TEIXEIRA KNEIPP, Promotor de Justiça de 

entrância final, matrícula nº 1291 5696, para, no dia 23 de 

outubro de 2008, acompanhar, na qualidade de Secretário, a 

Comissão Processante instituída pelo Conselho Nacional do 

Ministério Público, na cidade de Brasília /DF 

(PR.00001.02899/2008-3). 

- Dr. IVORY COELHO NETO, Procurador de Justiça, matrícula 

nº 1246 5429, para, no dia 23 de outubro de 2008, acompa-

nhar, na qualidade de Presidente, a Comissão Processante 

instituída pelo Conselho Nacional do Ministério Público, na 

cidade de Brasília/DF (PR.00001.02927/2008-2). 

- Dra. SÍLVIA CAPPELLI, Procuradora de Justiça, matrícula nº 

1255 2097, para, no período de 24 a 30 de novembro de 2008, 

participar da “Reunião de Planejamento para articulação entre 

integrantes do Ministério Público no Brasil, Paraguai, Argenti-

na Uruguai e Perú”, e, na qualidade de palestrante, no evento 

”A Efetividade e a Atuação do Ministério Público na Proteção 

do Meio Ambiente”, a realizar-se em Bonito/MS 

(PR.00012.00546/2008-9). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 24 

de outubro de 2008. 

MILTON FONTANA, 

Chefe de Gabinete.  

 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

PORTARIA Nº 3044/2008 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUN-

TOS ADMINISTRATIVOS no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE publicar esta portaria, para determinar, com fulcro 

no Artigo 203 da Lei Complementar Estadual nº 10.098/94, o 

ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo de Sindi-

cância Disciplinar, SPU 01055.00127/2008-4. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre/RS, 23 

de outubro de 2008. 

ANÍZIO PIRES GAVIÃO FILHO, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 

Registre-se e Publique-se. 

JORGE ANTONIO GONÇALVES MACHADO, 

Diretor-Geral. 

 

 

 

SÚMULA DO TERMO DE CONVÊNIO 

PROCESSO Nº 001141-09.00/05-8 

 

PARTES: O Ministério Público do Estado do Rio Grande do 

Sul, CNPJ nº 93.802.833/0001-57 e a Campanha Nacional de 

Escolas da Comunidade, mantenedora das Faculdades Cene-

cistas de Osório, CNPJ nº 33.621.384/1905-70; OBJETO: 

Prorrogar por 5 (cinco) anos o Convênio de Estágio celebrado 

entre as partes objetivando regulamentar o desenvolvimento 

de programa de estágio mediante parceria, fins de propiciar 

treinamento prático, aperfeiçoamento técnico-cultural, científi-

co e de relacionamento humano; PRAZO: 5 (cinco) anos; 

DATA DA ASSINATURA: 04/04/2008; Mauro Henrique Ren-

ner, Procurador-Geral de Justiça, Adelar Henge Muhle, Dire-

tor.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 

de outubro de 2008. 

 

 

 

SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE  DE LICITAÇÃO 

PROCESSO Nº 10893-09.00/08-3 

 

CONTRATADA: INSTITUTO BRASILEIRO DE AUDITORIA 

DE OBRAS PÚBLICAS.; OBJETO: inscrição dos servidores 

André Antônio Barth e Enio Cezar Alves da Silva, no XII Sim-

pósio Nacional de Auditoria de Obras Públicas, a ser realizado 

no período de 03 a 07 de novembro de 2008, em Brasília/DF; 

VALOR TOTAL: R$ 600,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420; 

Natureza da Despesa/Rubrica 3.3.90.39/3935; FUNDAMEN-

TO LEGAL: Art. 25, inciso II, combinado com o art. 13, inciso 

VI, da Lei Federal nº 8.666/93; RATIFICAÇÃO em 22/10/2008, 

pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Adminis-

trativos,   Anízio Pires Gavião Filho.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 

22/10/2008.  

JORGE ANTONIO GONÇALVES MACHADO, 

Diretor-Geral. 
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3º  TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE   

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E OBRAS DE ENGENHARIA 

PROCESSO Nº 10154-09.00/07-3 

TOMADA DE PREÇOS Nº 16/07 

 

CONTRATADA: RETOKESUL CONSTRUÇÕES E EMPRE-

ENDIMENTOS LTDA.; OBJETO: prorrogação do prazo para a 

conclusão e entrega da obra, por mais 02 (dois) meses, a 

contar de 1º de novembro de 2008, e da vigência contratual da 

obra, por mais 02 (dois) meses, a contar de 03 de janeiro de 

2009; desdobramento da última parcela do cronograma físico-

financeiro em 03 (três) parcelas; FUNDAMENTO LEGAL: Art. 

57, § 1º, inc. II, da Lei Federal nº 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 23 

de outubro de 2008. 

JORGE ANTONIO GONÇALVES MACHADO, 

Diretor-Geral. 

 

 

 

 

SÚMULA DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA 

PROCESSO N° 5043-09.00/07-0 

PREGÃO Nº 36/07 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

CONTRATADA: LOJAS COLOMBO S/A – COMÉRCIO DE 

UTILIDADES DOMÉSTICAS - FARROUPILHA; OBJETO: 

aquisição dos itens abaixo:  

VALOR TOTAL: R$ 8.900,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Unidade: 09.01; Recurso 0011; Projeto/Atividade 2746; Natu-

reza da Despesa/Rubrica 4.4.90.52/5212; FUNDAMENTO 

LEGAL: Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto nº 3.931/2001, 

Provimentos 40/2004, 47/2006 e 54/2002 e, subsidiariamente, 

Lei Federal nº 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 

de outubro de 2008. 

CARLOS ALBERTO CUNHA UMSZA, 

Subdiretor-Geral.  
 

 

 

 

 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE   

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 

PROCESSO Nº 4426-09.00/08-9       

                                   

CONTRATADA: UBIRAJARA CORREIA DA ROSA; OBJETO: 

alteração do item 2.5 da Cláusula Segunda do referido ajuste, 

que passa a valer com a seguinte redação: “Haverá retenção 

de 11% sobre 20% do valor total do recibo ou equivalente, 

para posterior repasse ao Instituto Nacional de Seguridade 

Social - INSS; FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 

8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 

de outubro de 2008. 

JORGE ANTONIO GONÇALVES MACHADO, 

Diretor-Geral. 

 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 

 

BOLETIM Nº 12/2008 – CAO-DH 

 

O COORDENADOR DO CENTRO DE APOIO OPERACIO-

NAL DOS DIREITOS HUMANOS cientifica, na forma do § 2º 

do artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do 

Ministério Público, que o Ministério Público do Estado do Rio 

Grande do Sul,  instaurou as seguintes Portarias:  

1. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 22/2008 

- instaurado pelo Promotor de Justiça Cristiane Maria Scholl 

Levien, da Promotoria de Justiça de Arroio Grande, em 21 de 

outubro de 2008, tendo por finalidade a ausência de estraté-

gias de saúde da família e de agentes comunitários de saúde 

no Município de Arroio Grande. 

2. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 02-

9/2008 - instaurado pelo Promotor de Justiça Cláudio da Silva 

Leiria, da Promotoria de Justiça de Guaporé, em 14 de outu-

bro de 2008, tendo por finalidade investigar a cobrança – a 

título de “doação”, em favor da Associação Guaporé Pro-

Saúde – decorrente da realização de exames de laboratório, 

bem como por consultas realizadas no Posto de Saúde de 

Guaporé. 

3. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 15/2008 

- instaurado pelo Promotor de Justiça Theodoro Alexandre da 

Silva Silveira, da Promotoria de Justiça de Júlio de Castilhos, 

em 14 de outubro de 2008, tendo por finalidade averiguar a 

veracidade do quanto ventilado, suas conseqüências e possí-

veis responsabilidades. 

4. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 19/2008 

ITEM QUANT MATERIAL MARCA VALOR 

UNIT 
1 10 AR CONDICIONA-

DO DE JANELA – 

10.000 BTU 

Consul 

CCS-10 

R$ 

890,00 
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- instaurado pelo Promotor de Justiça Márcio Rogério de Oli-

veira Bressan, da Promotoria de Justiça de Não-Me-Toque, 

em 17 de outubro de 2008, tendo por finalidade investigar 

eventual irregularidade na implementação da Estratégia de 

Saúde da Família e da Estratégia de Agentes Comunitários no 

município de Não-Me-Toque, RS. 

5. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 20/2008 

- instaurado pelo Promotor de Justiça Márcio Rogério de Oli-

veira Bressan, da Promotoria de Justiça de Não-Me-Toque, 

em 17 de outubro de 2008, tendo por finalidade investigar 

eventual irregularidade na implementação da Estratégia de 

Saúde da Família e da Estratégia de Agentes Comunitários no 

município de Victor Graeff, RS. 

6. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 21/2008 

- instaurado pelo Promotor de Justiça Márcio Rogério de Oli-

veira Bressan, da Promotoria de Justiça de Não-Me-Toque, 

em 17 de outubro de 2008, tendo por finalidade investigar 

eventual irregularidade na implementação da Estratégia de 

Saúde da Família e da Estratégia de Agentes Comunitários no 

município de Tio Hugo, RS. 

7. Inquérito Civil Público nº 00815.00095/2008 – instaurado 

pela Promotora de Justiça Camila Lummertz, da Promotoria 

de Justiça de Novo Hamburgo, em 13 de outubro de 2008, 

tendo por finalidade apurar eventual risco à saúde pública 

decorrente de irregularidades na criação de aves em área 

urbana, no município de Novo Hamburgo/RS. 

8. Inquérito Civil Público nº 00815.00096/2008 – instaurado 

pela Promotora de Justiça Camila Lummertz, da Promotoria 

de Justiça de Novo Hamburgo, em 13 de outubro de 2008, 

tendo por finalidade apurar eventual risco à incolumidade pú-

blica decorrente de irregularidades na construção do Comple-

xo Esportivo Oxford Ltda. 

9. Inquérito Civil Público nº 01211.00008/2008 – instaurado 

pelo Promotor de Justiça Luis Cesar Gonçalves Balaguez, da 

Promotoria de Justiça de Osório, em 13 de outubro de 2008, 

tendo por finalidade apurar irregularidades na Estratégia de 

Agentes Comunitários de Saúde e Estratégia de Saúde da 

Família no Município de Maquiné. 

10. Inquérito Civil Público nº 01128.000130/2008 – instaura-

do pela Promotora de Justiça Marinês Assmann, da Promotori-

a de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de Porto Ale-

gre, em 13 de outubro de 2008, tendo por finalidade averiguar 

as políticas públicas estaduais de combate à tuberculose. 

11. Inquérito Civil Público nº 01128.00059/2008– instaurado 

pela Promotora de Justiça Christianne Pilla Caminha, da Pro-

motoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de Porto 

Alegre, em 17 de outubro de 2008, tendo por finalidade inves-

tigar eventual prejuízo ou risco de dano aos alunos com defici-

ência auditiva da Escola de Ensino Médio para Surdos Profes-

sora Lília Mazeron devido à descontinuidade do atendimento 

motivado pela ausência de renovação pelo Estado do convê-

nio de cedência de professores nas disciplinas de Matemática, 

Física e Química. 

12. Inquérito Civil Público nº 01128.000132/2008 – instaura-

do pela Promotora de Justiça Marinês Assmann, da Promotori-

a de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de Porto Ale-

gre, em 20 de outubro de 2008, tendo por finalidade investigar 

a qualidade do atendimento prestado pelo Serviço de Atendi-

mento Móvel de Urgência de Porto Alegre (SAMU) de Porto 

Alegre. 

13. Inquérito Civil Público nº 01128.000133/2008 – instaura-

do pela Promotora de Justiça Marinês Assmann, da Promotori-

a de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de Porto Ale-

gre, em 21 de outubro de 2008, tendo por finalidade apurar a 

descontinuidade do fornecimento do medicamento Sertralina 

pela Secretaria Estadual de Saúde, em Porto Alegre. 

14. Inquérito Civil Público nº 01128.000136/2008 – instaura-

do pela Promotora de Justiça Marinês Assmann, da Promotori-

a de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de Porto Ale-

gre, em 22 de outubro de 2008, tendo por finalidade averiguar 

irregularidades no serviço prestado pela Unidade de Saúde 

Chácara da Fumaça. 

15. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 01/-

2007-A - instaurado pela Promotora de Justiça Cynthia Feyh 

Jappur, da Promotoria de Justiça de Controle e de Execução 

Criminal de Porto Alegre, em 11 de setembro de 2008, tendo 

por finalidade investigar a respeito do tratamento médico dis-

pensado aos apenados pelo Hospital Vila Nova. 

16. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 02/-

2007-A - instaurado pela Promotora de Justiça Cynthia Feyh 

Jappur, da Promotoria de Justiça de Controle e de Execução 

Criminal de Porto Alegre, em 11 de setembro de 2008, tendo 

por finalidade investigar a respeito da utilização do Instituto 

Psiquiátrico Forense como casa de emergência com a transfe-

rência de presos para atendimentos em situação de crise sem 

posterior acompanhamento. 

17. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 

03/2007-A - instaurado pela Promotora de Justiça Cynthia 

Feyh Jappur, da Promotoria de Justiça de Controle e de Exe-

cução Criminal de Porto Alegre, em 11 de setembro de 2008, 

tendo por finalidade investigar e fomentar a assistência a de-

pendentes químicos junto aos estabelecimentos prisionais sob 

a jurisdição da Vara de Execuções Criminais de Porto Alegre, 

nos termos do art. 26 da Lei n.° 11.343/06, e dos artigos 11 e 

14 da Lei de Execução Penal (Lei n.° 7.210/84). 

18. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 04-

/2007-A - instaurado pela Promotora de Justiça Cynthia Feyh 

Jappur, da Promotoria de Justiça de Controle e de Execução 

Criminal de Porto Alegre, em 11 de setembro de 2008, tendo 

por finalidade investigar acerca da carência de agentes peni-

tenciários nos estabelecimentos prisionais vinculados à Vara 

de Execuções Criminais  de Porto Alegre. 

19. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 05-

/2007-A - instaurado pela Promotora de Justiça Cynthia Feyh 

Jappur, da Promotoria de Justiça de Controle e de Execução 

Criminal de Porto Alegre, em 11 de setembro de 2008, tendo 

http://www.mp.rs.gov.br
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por finalidade apurar possíveis irregularidades, no âmbito da 

SUSEPE, consistentes em descumprimento da Lei de Execu-

ção Penal, permitindo que delegados penitenciários sem a 

escolaridade legalmente exigida, dirijam estabelecimentos 

prisionais sob a jurisdição da Vara de Execuções Criminais de 

Porto Alegre, além de outras supostas irregularidades funcio-

nais decorrentes. 

20. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 04/-

2008-A - instaurado pela Promotora de Justiça Cynthia Feyh 

Jappur, da Promotoria de Justiça de Controle e de Execução 

Criminal de Porto Alegre, em 11 de setembro de 2008, tendo 

por finalidade investigar  a regularidade e as condições de 

segurança das viaturas da SUSEPE- Superintendência dos 

Serviços Penitenciários. 

21. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 05/-

2008-A - instaurado pela Promotora de Justiça Cynthia Feyh 

Jappur, da Promotoria de Justiça de Controle e de Execução 

Criminal de Porto Alegre, em 11 de setembro de 2008, tendo 

por finalidade investigar sobre possível ilegalidade da Portaria 

n.°145/SSP/RS, de 28 de novembro de 2007, emitida pela 

Secretaria de Estado da Segurança Pública do Rio Grande do 

Sul, que versa sobre o ingresso de visitas e materiais em esta-

belecimentos prisionais da SUSEPE- Superintendência dos 

Serviços Penitenciários. 

22. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 06-

/2008-A - instaurado pela Promotora de Justiça Cynthia Feyh 

Jappur, da Promotoria de Justiça de Controle e de Execução 

Criminal de Porto Alegre, em 12 de setembro de 2008, tendo 

por finalidade investigar sobre possível carência de política de 

tratamento penal junto aos estabelecimentos prisionais sob a 

jurisdição da Vara de Execução Criminal de Porto Alegre. 

23. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 07-

/2008-A - instaurado pela Promotora de Justiça Cynthia Feyh 

Jappur, da Promotoria de Justiça de Controle e de Execução 

Criminal de Porto Alegre, em 16 de setembro de 2008, tendo 

por finalidade investigar sobre a existência de presídio militar 

feminino. 

24. Inquérito Civil Público nº 033/2008 – instaurado pela 

Promotora de Justiça Nádia Baron Ricachenevsky, da Promo-

toria de Justiça de Santa Cruz do Sul, em 15 de setembro de 

2008, tendo por finalidade apurar a regularidade no cadastra-

mento de portadores de hipertensão arterial e de diabetes 

mellitus. 

25. Inquérito Civil Público nº 101/2008 – instaurado pela 

Promotora de Justiça Nádia Baron Ricachenevsky, da Promo-

toria de Justiça de Santa Cruz do Sul, em 21 de outubro de 

2008, tendo por finalidade apurar superlotação no Presídio 

Regional de Santa Cruz do Sul, eventuais riscos nas condi-

ções de segurança e possível violação aos direitos fundamen-

tais dos reclusos. 

26. Inquérito Civil Público nº 00864.00196/2008 – instaurado 

pelo Promotor de Justiça João Marcos Adede y Castro, da 

Promotoria de Justiça de Santa Maria, em 20 de outubro de 

2008, tendo por finalidade apurar maus tratos sofridos pela 

idosa M.L.M. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 24 

de outubro de 2008. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, Coordenadora do Centro de Apoio Ope-

racional dos Direitos Humanos, em exercício. 

De acordo.  

EDUARDO DE LIMA VEIGA,  

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
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